
 

DESMEMBRAMENTO 

 

Documentos Necessários: 

� Requerimento firmado pelos proprietários, com firma reconhecida por semelhança ou por 
autenticidade.  

� Sendo o proprietário do imóvel pessoa jurídica, deve ser apresentado o contrato social, alterações 
contratuais e certidão simplificada expedida pela junta comercial vigente (90 dias). 

� Se o proprietário do imóvel estiver sendo representado por procurador deverá ser apresentada 
procuração. 

� Certidão de aprovação expedida pela Prefeitura Municipal de Joinville. 

� Anuência ambiental. 

� Certidão de Confrontantes expedida pela Prefeitura Municipal. 

� Memorial descritivo de todas as áreas (desdobradas e remanescentes).  

� Mapa assinado pelo engenheiro e proprietário. 

� Caso o imóvel faça extrema com rodovia estadual, deverá ser apresentada a anuência do Deinfra.  

� ART do Crea quitada. 

� Se for terreno de marinha, apresentar a anuência do SPU. 

� Se na matrícula consta registro de alienação fiduciária deverá ser apresentada a anuência do credor. 

� Se for imóvel rural, apresentar: CCIR do último exercício, CND do ITR e CAR.  

� Se for imóvel rural, anuência do INCRA. título de propriedade do imóvel ou certidão da matrícula; 

� Histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos 20 (vinte) anos, 
acompanhado dos respectivos comprovantes;  

� Certidões negativas de: 
□ tributos federais em nome dos proprietários; 
□ tributos estaduais em nome dos proprietários; 
□ tributos municipais em nome dos proprietários; 
□ tributos municipais referente ao imóvel; 
 
� Certidões de ações cíveis pelo período de 10 anos em nome dos proprietários/loteador: 
□ na Justiça Estadual da comarca da localidade do imóvel e na comarca do domicílio do loteador; 
□ na Justiça Federal da circunscrição da localidade do imóvel e na circunscrição do domicílio do 
loteador; 
� Certidões de ações penais pelo período de 10 anos em nome do proprietário/loteador: 
□ na Justiça Estadual da comarca da localidade do imóvel e na comarca do domicílio do loteador; 
□ na Justiça Federal da circunscrição da localidade do imóvel e na circunscrição do domicílio do 
loteador; 
� Certidões do Tabelionato de Protesto de Títulos pelo período de 10 anos em nome do 
proprietário/loteador: 
□ da localidade do imóvel; 
□ da comarca do domicílio do loteador. 



 

� Exemplar do contrato padrão de promessa de venda, ou de cessão ou de promessa de cessão, do 
qual constarão obrigatoriamente as indicações previstas no art. 26 desta Lei. 
 
OBS.1: Será de noventa (90) dias o prazo de validade das certidões de estado civil (nascimento e 
casamento). As demais certidões cartoriais, como as de protesto e as de inteiro teor serão de (30) dias. 
Em relação às certidões fiscais, deverá ser observado o que consta expressamente no documento;  
OBS.2: Se o requerente for pessoa jurídica, as certidões criminais também deverão ser expedidas em 
nome do representante legal; se empresa constituída por outras pessoas jurídicas, tais certidões 
referir-se-ão aos representantes legais destas últimas (ou seja, pediremos do representante legal da 
incorporadora, bem como, quando for o caso, do representante legal da sócia pessoa jurídica). 
OBS.3: Em ordem a documentação, o Registro de Imóveis comunicará a Prefeitura Municipal e o 
Ministério Público Estadual, aguardando parecer positivo ou negativo. Sendo o parecer do MP 
negativo, dá-se ciência ao loteador. Sendo o parecer positivo, faz-se a publicação em editais por 3 dias 
consecutivos no Diário Oficial ou em jornal de circulação diária (com despesas arcadas pelo loteador). 
Havendo impugnação: o Registro de Imóveis intima o loteador e a Prefeitura Municipal para se 
manifestarem em 05 dias, remetendo-se os autos para decisão judicial, com parecer do Ministério 
Público. Não havendo impugnação: o registro é lavrado e comunicado à Prefeitura Municipal, à Fatma, 
e se for o caso, à Secretaria do Desenvolvimento Social, remetendo-se cópias do edital, das licenças e o 
número da matrícula.  

Todos os documentos devem ser apresentados em via original ou cópia autenticada pelo tabelionato 
de notas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


